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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PRESUNÇÃO RELATIVA. ELISÃO PELO ACERVO PROBATÓRIO DESFAVORÁVEL.
1. Para a concessão da pensão por morte, é necessária a comprovação do óbito do segurado, da qualidade de segurado do falecido e dependência econômica da beneficiária, nos termos do art. 16 da Lei 8213/91, sendo que, no caso, reside a controvérsia na qualidade de dependente da parte autora, em relação ao falecido, de quem é filha inválida, estando essa invalidez comprovada pela prova documental e pericial adunada aos autos, tornando-a, destarte, beneficiária do RGPS, sendo presumida a sua dependência econômica em relação ao pretenso instituidor (Lei nº 8.213/91, art. 16, § 4º).
2. Ocorre que tal presunção de dependência econômica é relativa, admitindo prova em contrário, conforme orientação mais recente do STJ e da TNU (ADRESP 201100936335, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:17/12/2012 ..DTPB:; PEDILEF 50118757220114047201, JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO WANDERLEY QUEIROGA, TNU, DOU 05/12/2014 PÁGINAS 148/235.)
3. A parte autora manteve vínculo estatutário com o Estado da Bahia entre 1982 e 1998, ininterruptamente, sendo, atualmente, titular de aposentadoria por invalidez, desde 2002 (antes, portanto, do óbito do pretenso instituidor, ocorrido em 2004), cujo valor corresponde a cerca de R$ 2.000,00, conforme admitido na peça recursal. 
4. A circunstância de a Autora ser titular de benefício previdenciário, de valor consideravelmente superior ao salário mínimo, é o bastante para elidir a presunção de dependência econômica em relação ao seu falecido genitor.
5. Apelação desprovida. Determinada a retificação no cadastro processual, para excluir a menção a Juízo remetente

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Primeira Câmara Regional Previdenciária da Bahia do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, à unanimidade, negar provimento à Apelação.


Salvador/BA, 14 de outubro de 2016.



Juiz Federal FÁBIO ROGÉRIO FRANÇA SOUZA
Relator Convocado
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